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PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE NA EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRA
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Resumo

O presente texto tem como objetivo refletir sobre a precarização do trabalho docente na educação superior brasileira, considerando as mudanças no mundo do trabalho no capitalismo contemporâneo e as configurações da política de expansão da educação superior. A precarização do trabalho é entendida como particularidade da realidade brasileira e, ao mesmo tempo, tendência do mundo do trabalho no contexto de crise. Parte-se do pressuposto de que o trabalho docente na educação superior não está imune ao conjunto de contrarreformas que atinge o conjunto da classe trabalhadora na realidade brasileira. Fundamentado na perspectiva histórico-crítica da realidade social e na pesquisa bibliográfica, apresenta-se a precarização nas condições, relações e processos e trabalho docente na educação superior. Por fim, impõe-se a necessidade do fortalecimento da organização coletiva e política de docentes e da classe trabalhadora no geral.
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Abstract

This text aims to reflect on the precariousness of teaching work in Brazilian higher education, considering the changes in the world of work in contemporary capitalism and the configurations of the policy for the expansion of higher education. The precariousness of work is understood as a particularity of the Brazilian reality and, at the same time, a trend in the world of work in the context of crisis. It is assumed that teaching work in higher education is not immune to the set of counter-reforms that affect the working class as a whole in the Brazilian reality. Based on the historical-critical perspective of social reality and bibliographical research, the precariousness of the conditions, relationships and processes of teaching work in higher education is presented. Finally, the need to strengthen the collective and political organization of teachers and the working class in general is imposed.
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1
INTRODUÇÃO

Acompanha-se na realidade brasileira um processo de intensificação e institucionalização da precarização do trabalho, sobretudo, no período pós-2016 com a aprovação das contrarreformas trabalhistas que incidem sobre as condições, processos e relações de trabalho: Lei nº 13.429, que trata sobre as terceirizações e Lei nº 13.467 sobre a “reforma trabalhista”, ambas de 2017 aprovadas no governo Temer (MDB). Diante disso, o trabalho docente não está imune à precarização do trabalho, mas este também sofre as inflexões desse cenário mais amplo de mudanças no mundo do trabalho e da expansão da educação superior na realidade brasileira.
Entende-se aqui a precarização como tendência contemporânea do mundo do trabalho no contexto de crise do capital e, ao mesmo tempo, fenômeno histórico-estrutural que marca a constituição do mercado de trabalho no Brasil (Santos, 2012). Além disso, considera-se a precarização não apenas relacionada aos contratos e regimes de trabalho, mas como fenômeno que atravessa as condições, relações e processos de trabalho que se sustenta em um arcabouço jurídico-normativo, mas também político-ideológico que a legitima socialmente. É importante destacar que a precarização do trabalho docente deve ser situada no âmbito das tendências da política de educação superior no Brasil, na qual é atravessada por dilemas histórico-estruturais característicos da nossa formação enquanto sociedade capitalista dependente.

Exposto isso, o presente artigo tem como objetivo central refletir sobre as dinâmicas da precarização do trabalho docente na educação superior na contemporaneidade, fundamentado numa perspectiva histórico-crítica da realidade social com base em pesquisa bibliográfica, porém, sem a pretensão de esgotar o tema, mas apenas lançar algumas pistas de análise para o debate. 
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CAPITALISMO CONTEMPORÂNEO, MUNDO DO TRABALHO E EDUCAÇÃO SUPERIOR
Inicialmente é necessário ressaltar que a leitura sobre o trabalho docente na educação superior deve ser situada no contexto mais amplo de transformações do capitalismo em crise, em particular, das mudanças no mundo do trabalho e de expansão da política de educação superior na realidade brasileira. Dito isto, parte-se do entendimento que no âmbito do modo de produção capitalista as crises são cíclicas, são fenômenos intrínsecos ao processo de (re)produção dessa sociabilidade. Porém, o capitalismo contemporâneo vivencia um tipo de crise particular que se diferencia das crises anteriores, é uma crise sistêmica e que impacta toda a estrutura do capital a partir dos anos 1970 (Paulo Netto, 2012). 
Essa crise sistêmica do capital exige a reconfiguração do capitalismo, a exemplo de mudanças no mundo do trabalho e novos circuitos produtivos decorrentes da revolução técnico-científica, implicando um movimento de restauração do capital desde os anos 1970. Essa reconfiguração do capitalismo tem como objetivo recompor suas taxas de lucro e criar novas condições de exploração do trabalho, ou seja, o ônus da crise recai sobre a classe trabalhadora com o avanço da precarização do trabalho, redução de salários, crescimento do desemprego, avanço de formas precárias de emprego, flexibilização e desregulamentação das relações e processos de trabalho, etc. (Paulo Netto; Braz, 2011). 
Apresentadas essas considerações sobre o capitalismo contemporâneo, é imprescindível também vincular essa análise às particularidades da formação social e histórica da realidade brasileira para compreender os contornos específicos do mundo do trabalho e modalidades de exploração na periferia do capitalismo. Segundo Santos (2012), o desemprego estrutural e as formas de “subemprego” não são novidades na realidade brasileira, na verdade, são fenômenos histórico-estruturais, pois a flexibilidade, a precariedade das ocupações, a rotatividade no uso da força de trabalho e a informalidade marcam a constituição do mercado de trabalho no Brasil. 
Segundo Minto (2011), essa formação econômico-social dependente reduziu as possibilidades de avançar nas conquistas sociais, o que vai repercutir também no desenvolvimento da educação superior, em particular, na universidade brasileira. Nesses moldes, a educação superior vai assumir determinados papéis sociais e limites na realidade brasileira. Em destaque, na concepção de uma formação de caráter mais “utilitarista”, de “adaptação” e “resolução” dos “problemas sociais”, numa perspectiva mais pragmática. Nessa lógica, há uma ausência de uma política de formação de nível superior e uma secundarização da produção de conhecimentos.  
Diante disso, a expansão da educação superior no Brasil, em particular no contexto da passagem do século XX para o século XXI, se deu a partir nos interesses e necessidades do capital. Esse movimento se sustenta em: uma concepção de ciência subordinada às necessidades do capital, com a venda de “serviços educacionais”; na constituição da educação superior como nicho lucrativo; e na necessidade de a educação contribuir com a formação do consenso em torno do projeto burguês neoliberal. Nesse sentido, há também um projeto neoliberal de educação superior e de universidade, ambas submetidas à logica mercantil, tendo o Banco Mundial (BM) uma das principais instituições difusoras de tal concepção (Lima, 2012). 
Nos anos 1990, com os governos de Fernando Henrique Cardoso (PSDB), a expansão da educação superior ocorre, de forma majoritária, através de instituições não-universitárias (faculdades, centros, etc.), ou seja, aquelas que não possuem a obrigatoriedade da oferta do tripé ensino, pesquisa e extensão. Além disso, essa expansão é implementada com o aligeiramento da formação profissional através de cursos na modalidade de ensino à distância, cursos sequenciais e outros cursos de curta duração que possibilitam uma certificação em larga escala conforme recomendação dos organismos financeiros internacionais (Lima, 2012).  
Com a chegada de um governo do Partido dos Trabalhadores (PT) em 2003, havia uma expectativa social de mudança da direção da política de expansão da educação superior no Brasil. Porém, o governo de Luís Inácio Lula da Silva (PT), não apenas deu continuidade à política herdada do seu antecessor, mas aprofundou o processo de empresariamento da educação superior (Lima, 2012). 
É nesse terreno de mudanças no mundo do trabalho e de expansão da educação superior brasileira que se localiza o trabalho docente, ambas dão contornos e impõem reconfigurações na dinâmica do trabalho docente. Essas mudanças contribuem para o aprofundamento de diversas expressões da precarização na educação superior, sejam nas condições, relações e processos de trabalho que se manifestam de forma mais escancarada na contemporaneidade. Sobretudo, no período pós-2016 com o avanço de contrarreformas no Brasil que atingem de forma mais intensa o trabalho, reatualizando as condições de exploração da força de trabalho.
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EXPRESSÕES DA PRECARIZAÇÃO NO TRABALHO DOCENTE
É importante destacar que a precarização do trabalho docente na educação superior não é um fenômeno específico do período pós-2016. É um processo anterior que pode ser associado ao processo de expansão e mercantilização da educação superior em curso desde o golpe de 1964 que tem requisitado o crescimento da força de trabalho docente nas instituições públicas, e, majoritariamente, através das instituições privadas. Essa reconfiguração da educação superior demanda a flexibilização de regimes de contratos, a intensificação e desregulamentação do trabalho docente (Bosi, 2007).
A expansão da força de trabalho docente nas instituições públicas, no período de 1980-2004, ocorreu, principalmente, nas jovens universidades estaduais criadas a partir dos anos 1980. Estas universidades já foram criadas sob a marca da precarização com a exigência da diversidade de formas de contratação docente, a exemplo de contratos temporários, “bolsas de pesquisa” e “adicionais” de extensão como formas de remuneração do trabalho docente. Ademais, muitas dessas universidades, possuem instalações e infraestruturas precárias insuficientes para a garantia de condições adequadas para as atividades de ensino, pesquisa e extensão (Bosi, 2007).
No Brasil contemporâneo, a precarização do trabalho docente também aparece a partir de conjunto de medidas implementadas pelos governos do Partido dos PT no período 2003-2016. Tais medidas envolvem ataques aos direitos dos servidores públicos de forma geral, crescimento das parcerias público-privadas nas universidades e contribuíram para a privatização da educação superior. No geral, as implicações desse processo no trabalho docente têm levando à precarização, à intensificação e ao adoecimento, como se percebe a seguir.
No período 2003-2010 pode-se listar como principais mudanças: a Lei nº 10.887/2004 sobre a “reforma da previdência” que aumentou a idade de aposentadoria; a Lei nº 10.973/2004 sobre a inovação tecnológica que permitiu as universidades e institutos federais a compartilharem espaços físicos e instrumentos com empresas assim como estas financiarem os projetos de pesquisas dos pesquisadores; e o Decreto nº 6.093/2007 que implementou o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), este firmou contratos de gestão com a universidades para que estas de comprometessem a aumentar as taxas de conclusão dos cursos de graduação e a aumentar o número da relação professor/aluno, vinculando essas metas ao aumento dos recursos financeiros do governo federal (Maués; Souza, 2016).
Já no período 2011-2016, podemos destacar como medidas: a Lei nº 12.550/2011 que cria a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH) submetendo a gestão dos hospitais universitários à essa empresa de direito privado, ou seja, na contramão da perspectiva da autonomia universitária na medida em que também submete o trabalho docente às exigências da empresa; a Lei nº 12.618/2012 que criou o regime de previdência complementar para os servidores públicos federais através da Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público (Funpresp), posteriormente, essa adesão à previdência complementar tornou-se compulsória através da Lei nº 13.183/2015; a Lei nº 13.243/2016 que trata sobre o incentivo ao desenvolvimento científico, à pesquisa e à inovação, configura-se como um aprofundamento da Lei nº 10.973/2004, pois contribui para a privatização das instituições públicas e flexibiliza a realização de concursos públicos com a possibilidade de contratos temporários de pesquisadores (Maués; Souza, 2016).
Diante do exposto, pode-se observar que várias medidas implementadas nos governos do PT contribuíram para o processo de precarização do trabalho docente na educação superior com a intensificação do trabalho, regressão dos direitos sociais e a transformação do professor em “captador de recursos financeiros” para desenvolver pesquisas e garantir a infraestrutura necessária de trabalho formando uma nova “cultura acadêmica” (Maués; Souza, 2016). Considerando as questões expostas, a precarização não está restrita apenas ao processo de flexibilização das formas de contratação, mas também envolve as mudanças e reconfiguração das atividades docentes no âmbito do ensino, pesquisa e extensão.
Sobre esse aspecto, Bosi (2007) ressalta que, no contexto de mercantilização da educação superior, há um movimento de transferência de recursos patrimoniais, financeiros e públicos para a iniciativa privada, intensificando o trabalho docente e submetendo-o às necessidades e requisições do mercado. Além disso, a precarização do trabalho docente envolve uma lógica do produtivismo acadêmico, expondo e fragilizando a autonomia universitária e docente que passa a ter metas e índices de produção definidos de acordo com demandas externas ao espaço universitário. 
Essa lógica reduz a qualidade do trabalho docente à critérios estritamente quantitativos de produção fomentando no interior da universidade uma perversa lógica da concorrência, competição, individualismo, empreendedorismo e voluntarismo entre os docentes, em síntese, uma “cultura do desempenho”, como nova forma de ressocialização dos docentes na graduação e pós-graduação (Bosi, 2007, p.1515). Tal cultura, segundo o autor, tem implicações na subjetividade dos trabalhadores considerando as metas de desempenho, produção e sistemas de avaliação docente, acarretando um sentimento de descontentamento com a carreira docente e a vida particular e privada dos docentes cada vez mais subsumida pelo tempo de trabalho.
É importante destacar que o adoecimento e sofrimento mental são também expressões da precarização do trabalho docente na educação superior, a exemplo de manifestações de quadros depressivos, ansiosos e transtornos somatoformes. A intensificação do trabalho docente via o número elevado de disciplinas, associada à lógica do produtivismo acadêmico tem ocasionado um processo de sobrecarga do trabalho docente, e, com isso, exaustão emocional e física. Porém, ressalta-se que o adoecimento e sofrimento mental docente não acarreta implicações apenas aos docentes, mas também para as instituições de ensino como um todo, podendo impactar na qualidade do ensino e no nível das relações interpessoais, assim sendo, é também uma questão de saúde pública (Campos; Véras; Araújo, 2020).

Outra manifestação do trabalho docente precarizado é a figura do “professor substituto”, como parte dos contratos temporários nas universidades públicas. Essa forma de contratação ganhou destaque a partir da década de 1990 com sua regulamentação através da Lei nº 8.745/1993. Seu uso tem sido cada vez mais recorrente e naturalizado tendo em vista um cenário de redução de concursos públicos para professores efetivos nas universidades. Com isso, a precarização do trabalho do professor substituto configura-se: em jornada de trabalho limitada apenas à dimensão do ensino com elevado número de disciplinas para ministrar, dificultando o envolvimento do docente nas atividades de pesquisa e extensão; e, muitas vezes, sem garantia de participação com voz e voto nas instâncias colegiadas da instituição (Lima; Lima, 2017).

A partir das questões elencadas, é possível notar que o cenário para o trabalho docente na educação superior já não era muito “favorável” no que tange à garantia das condições e direitos do trabalho. Porém, o período pós-2016, iniciado com o impeachment de Dilma Rousseff (PT), demarca um momento de aprofundamento das inflexões no mundo do trabalho com intenso retrocesso nos direitos sociais, com governos comprometidos exclusivamente com as contrarreformas e as necessidades do grande capital. Nessa perspectiva, “uma das metas centrais do golpe de 2016 foi justamente o ataque ao trabalho, seja no sentido distributivo da renda, seja no sentido organizativo dos movimentos sociais e de trabalhadores” (Mancebo; et al, 2020, p. 05). 

Com isso, as principais contrarreformas trabalhistas aprovadas nesse período, particularmente em 2017, com as legislações sobre as terceirizações e a “reforma trabalhista” apresentadas inicialmente, visam reconfigurar as condições de exploração e acumulação capitalista na realidade brasileira. Esse cenário de contrarreformas tem implicações nas condições, processos e relações de trabalho do conjunto da classe trabalhadora, ou seja, atinge também os trabalhadores da educação, como os docentes da educação superior. 

A primeira contrarreforma trabalhista desse período, a Lei nº 13.429, permitiu as empresas e instituições contratantes a terceirizarem todas as atividades, sejam elas atividades-meio (atividades acessórias) e atividades-fim (atividades essenciais), além de regulamentar a ampliação do trabalho temporário de três meses para noves meses de trabalho. Com isso, essa legislação incentiva as instituições contratantes a demitirem seus trabalhadores e contratarem como terceirizados, tendo em vista os baixos valores de remuneração que recebem (Mancebo; et al, 2020). 

Já a Lei nº 13.467, chamada de “reforma trabalhista”, teve como principais alterações na legislação trabalhista: a prevalência do negociado sobre o legislado; flexibilização das jornadas de trabalho; aprovação do trabalho intermitente; possibilitou rescisões de contratos de trabalho sem homologação sindical; exposição do trabalho de mulheres grávidas e lactantes em locais com insalubridade; fragilizou a garantia da gratuidade dos custos financeiros de processos trabalhistas; e extinguiu a obrigatoriedade do pagamento do imposto sindical. Tais alterações não impactam apenas os trabalhadores do setor privado, mas também os que estão inseridos nos serviços públicos (Mancebo; et al, 2020).

Para ilustrar as implicações dessas contrarreformas no trabalho docente na educação superior, pode-se citar, em 2017, o caso da Faculdade Estácio que logo após a aprovação da “reforma trabalhista” demitiu 1.200 professores com a justificativa de que seriam recontratados novamente a partir das “novas regras de contratação” previstas na legislação trabalhista, como o trabalho intermitente que permite ao contratante o pagamento do trabalhador apenas no momento que necessitar
. Em 2020, já no contexto da pandemia da Covid-19, ganhou repercussão a demissão em massa de professores da Universidade Nove de Julho (UniNove) em que estes foram surpreendidos com o informe da demissão através uma mensagem automática no portal da faculdade além de uma solicitação de devolução das carteirinhas dos planos de saúde
. 

Em síntese, as contrarreformas trabalhistas acentuaram o processo de mercantilização da força de trabalho associada a desproteção social; contribuíram com a redução dos custos da reprodução da força de trabalho; e consolidaram a precarização no trabalho e nas condições de vida dos trabalhadores (Filgueiras; Lima; Souza, 2019). Ou seja, tais contrarreformas institucionalizaram a precarização como regra no mundo do trabalho, apontando a necessidade de organização e resistências coletivas do conjunto da classe trabalhadora (Druck; Dutra; Silva, 2019). 

Dessa forma, as contrarreformas trabalhistas implementadas no período pós-2016 afetam também a categoria de docentes do ensino superior sejam aqueles inseridos na educação pública como também os que estão na iniciativa privada, considerando o aprofundamento das dinâmicas da precarização que já vivenciavam. Além das normativas que legitimam a precarização do trabalho docente, é perceptível também no Brasil pós-2016 um intenso movimento político-ideológico que contribui para a desqualificação e desvalorização social do trabalho docente, especialmente na educação superior, interferindo na sua autonomia didático-científica. 

Assim, associado às questões jurídico-normativas que institucionalizam a precarização do trabalho docente, no período pós-2016, temos também um movimento político-ideológico que corrobora com tal processo ao desqualificar o trabalho docente seja na educação básica, mas também na educação superior, seja tratando essa forma de trabalho como “bico” ou incentivando o voluntariado, ou seja, desprofissionalizando o trabalho docente. Em síntese, são diversificadas as estratégias e expressões da precarização do trabalho docente na educação superior seja na esfera pública e quanto na iniciativa privada.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, pode-se ressaltar que o trabalho docente na educação superior deve ser situando considerando que as mudanças contemporâneas do mundo do trabalho respondem às necessidades de recomposição e restauração das taxas de lucratividade no contexto de crise do capital. 
Esses aspectos macrossocietários se somam às particularidades da formação social brasileira que tem implicado determinadas conformações às condições e relações de trabalho na realidade brasileira que se reatualizam na contemporaneidade. De outro lado, a reconfiguração das dinâmicas do trabalho docente está também associada aos dilemas históricos do capitalismo dependente e às tendências da política de expansão da educação superior dos últimos anos que apontam para o favorecimento do setor privado educacional e que intensificam o sucateamento da educação pública. Assim, seja na educação superior privada, quanto na educação pública, o trabalho docente é atravessado por distintas expressões da precarização do trabalho.
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